Para cumprimento do disposto no n2 2, do art® 472 do CPA, aprovado pelo
Decreto-Lei n? 4/2015, de 7 de janeiro, publique-se na 22 Série do Didric da
Republica, Parte H, no boletim periédico e na pagina eletrénica do Municipio.
Cabimente-se, comprometa-se, emita-se a requisigéic e pague-se o valor que
resulte da sua publicagéo, caso haja fundos disponiveis.
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ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA
DESPACHO

N° 36/RH/2017

Considerando que:

- Nos termos do meu Despacho N? 35/RH/2017, de 6 de setembro, nomeei no cargo de
Chefe de Diviséo, da Diviséo Administrativa e Financeira, a Técnica Superior da Camara

Municipal de Tabua, Sofia Alexandra Andrade Pinto Lopes Félix;

- Nos termos do n? 1, do art® 169, da Lei n? 49/2012, de 29 de agosto, alterada pelas Leis n®
82-B/2014, de 31/12 e n? 42/2016, de 28/12, «Os titulares de cargos de direcdo exercem
também as competéncias que neles forem delegadas ou subdelegadas, nos termos da
lei. »;

- Nos termos da Lei n? 75/2013, alterada pela Lei n® 42/2016, e 28 de dezembro:

* No art® 389 estdo elencadas as competéncias que o Presidente da Camara e

Vereadores podem delegar ou subdelegar no dirigente da unidade orgénica

materialmente competente;

= No art® 589 estéo elencadas as formas de publicitagéo das deliberagdes dos 6rgéos

das autarquias locais;

- Nos termos do CPA (Cédigo do Procedimento Administrativo), aprovado pelo Decreto-Lei

n® 4/2015, de 7 de janeiro:

No n? 1, do art® 44%, «Os 6rgdos administrativos normalmente competentes para

decidir em determinada matéria podem, sempre que para tal estejam habilitados por

lei, permitir, através de um ato de delegagdo de poderes, que outro érgéo ou agente
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da mesma pessoa coletiva ou outro ¢rgdo de diferente pessoa coletiva pratique atos

administrativos sobre a mesma matéria. »;

= No n? 2, do art? 47%, «Os atos de delegacdo ou subdelegagcdo de poderes estao

sujeitos a publicagdo, nos termos do artigo 159.%»;

= No art? 159°, «Quando a lei impuser a publicagdo do ato, mas ndo regular 0s
respetivos termos, deve a mesma ser feita no Diério da Republica ou na publicag&o
oficial da entidade publica, e na Internet, no sitio institucional da entidade em causa,
no prazo de 30 dias, e conter todos os elementos referidos no n.? 1 do artigo 151 S

= No art® 1519, s&o elencadas todas as mengdes obrigatérias que dever@o constar no

ato.

No uso da competéncia que me é conferida pela art® 382, da Lei n® 75/2013, alterada pela Lei
n? 42/2016, e 28 de dezembro, nos termos do art® 44° e seguintes do CPA, e visando as
competéncias préprias dos titulares dos cargos de Diregéo Intermédia de 2° Grau, que se
encontram previstas no Estatuto do Pessoal Dirigente dos Servigos e Organismos da
Administragéo Central, Local e Regional do Estado, éprovado pela Lei n® 2/2004, de 15 de
janeiro, alterada pelas Leis n® 51/2005, de 30 de agosto, n® 64-A/2008, de 31 de dezembro, n®
3-B/2010, de 28 abril, n® 64/2011, de 22 de dezembro e n°® 128/2015, de 3 de setembro, e
tendo ainda em consideracdo as fungbes atribuidas ao Chefe de Diviséo no Regulamento
Orgéanico do Municipio de Tabua em vigor, aprovado pela Cadmara Municipal em sua reuniéo de
18 de dezembro de 2013, publicado em Didrio da Republica, 2* Série, n® 27, de 7 de fevereiro
de 2014, mediante o meu Despacho n? 2052/2014, de 18 de dezembro de 2013, DELEGO, na
trabalhadora, Sofia Alexandra Andrade Pinto Lopes Félix, Técnica Superior na érea de
Ciéncias Empresariais, nomeada no cargo de Chefe de Divis&o (Cargo de Diregéo Intermedia

de 2° Grau), na Divisédo Administrativa e Financeira:

+ Nos termos do n? 2, do art® 382, da Lei n® 75/2013, de 12 de setembro, alterada pela Lei n®

42/2016, e 28 de dezembro, as competéncias previstas nas suas alineas:
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a) Aprovar e alterar o mapa de férias e restantes decisdes relativas a férias, sem prejuizo
pelo regular funcionamento do servigo e da salvaguarda do interesse publico;

b) Justificar faltas;

e) Decidir em matéria de organizagéo e horério de trabalho, tendo em conta as orientagbes
superiormente fixadas;

f) Autorizar a prestagéo de trabalho extraordinério.

* Nos termos do n? 3, do art® 38¢, da Lei n® 75/2013, de 12 de setembro, alterada pela Lei n®
42/2016, e 28 de dezembro, as competéncias previstas nas suas alineas:
a) Autorizar a realizagio e o pagamento de despesas em cumprimento de contratos de
ades&o cuja celebrag&o tenha sido autorizada e com cabimento no orgamento em vigor;
b) Autorizar a realizagéo de despesas até ao limite estabelecido por lei;
e) Autorizar a restituicéo aos interessados de documentos juntos a processos;
f) Autorizar a passagem de termos de identidade, idoneidéde e justificagdo administrativa;
g) Autorizar a passagem de certiddes ou fotocOpias autenticadas aos interessados,
relativas a processos ou documentos constantes de processos arquivados e que
carecam de despacho ou deliberagéo dos eleitos locais:
h) Emitir alvaras exigidos por lei na sequéncia da decisdo ou deliberagdo que confiram
esse direito;
j) Autorizar a renovagéo de licengas que dependa unicamente do cumprimento de
formalidades burocréticas ou similares pelos interessados:
m) Praticar outros atos e formalidades de carater instrumental necessarios ao exercicio da
competéncia deciséria do delegante ou subdelegante, nomeadamente:
M Assinar e dar execugdo & correspondéncia de mero expediente da Divisdo
Administrativa e Financeira;
M Proceder & audiéncia prévia dos interessados no procedimento, nos termos do
Codigo do Procedimento Administrativo, no &mbito das suas atribuigbes na Divisao;
M Ordenar o arquivamento de processos, nomeadamente, por deficiéncias de

instruc&o ou falta de elementos de apreciagdo imputaveis aos requerentes, se estes
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ndo procederem & regularizagdo dos mesmos, depois de notificados nos termos
legais, bem como nos casos de extingdo ou resolugao dos procedimentos

encetados na sequéncia de despacho superior.

1

Nos termos do art® 48° do CPA, o 6rgdo delegado deve mencionar essa qualidade no uso da

delegacgéo.

Pagos do Municipio de Tébua, 11 de setembro, de 2017
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